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Resumo 

O objetivo deste estudo é investigar os diferenciais de analfabetismo entre pessoas com e sem 
deficiência na Amazônia Legal, e examinar em que medida a desigualdade educacional 
observada entre esses grupos se reduz às suas diferenças sociodemográficas, domiciliares e 
territoriais, ou persiste mesmo quando tais fatores são levados em conta. Ancorado no modelo 
social da deficiência, o artigo parte da premissa de que a exclusão educacional não decorre 
apenas de impedimentos individuais, mas da interação entre deficiência, barreiras de 
acessibilidade e condições territorialmente desiguais de provisão educacional. Para tanto, 
utilizam-se microdados da PNAD Contínua para a população de 15 anos ou mais, incorporando 
unidades primárias, estratos e pesos amostrais da pesquisa. A estratégia empírica combina a 
estimação do escore de propensão com o pareamento por kernel sob restrição de suporte 
comum, de modo a construir grupos observacionalmente comparáveis entre pessoas com e sem 
deficiência. Os resultados evidenciam, inicialmente, um hiato bruto expressivo de 
analfabetismo, de 23,85% entre pessoas com deficiência e 5,58% entre pessoas sem deficiência. 
Após o pareamento, esse diferencial se reduz, mas permanece elevado e estatisticamente 
significativo, com efeito médio de 8,78 pontos percentuais. O achado indica que parcela 
importante da desigualdade decorre de assimetrias prévias de composição, sobretudo de uma 
estrutura etária mais envelhecida, de menor inserção em áreas urbanas e metropolitanas e de 
arranjos domiciliares marcados por diferenças na chefia familiar e no tamanho do domicílio, 
mas também que tais fatores não esgotam a explicação do fenômeno. Conclui-se que, na 
Amazônia Legal, a exclusão educacional de pessoas com deficiência não pode ser 
compreendida apenas como diferença de perfil sociodemográfico, mas como expressão de um 
processo mais amplo de desigualdade territorial e acessibilidade estruturalmente insuficiente, 
com implicações diretas para políticas de inclusão educacional. 
 
Palavras-chave: Pessoa com deficiência; Analfabetismo; Amazônia Legal. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1 INTRODUÇÃO 
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Na Amazônia brasileira, a realização do direito à educação é condicionada por restrições 
territoriais, déficits históricos de infraestrutura e desigualdades persistentes na oferta de 
serviços públicos. Nesse contexto, a exclusão educacional de pessoas com deficiência (PCD) 
não pode ser interpretada como simples decorrência de impedimentos individuais, mas como 
produto da interação entre tais impedimentos e ambientes escolares, institucionais e sociais 
insuficientemente acessíveis. Em linha com o modelo social da deficiência, a desvantagem 
emerge quando barreiras físicas, comunicacionais, pedagógicas e atitudinais limitam o 
exercício de direitos e restringem a participação em igualdade de condições. No campo 
educacional, isso significa que acesso, permanência e aprendizagem dependem não apenas da 
existência formal da escola, mas também da presença de suportes, adaptações e condições 
efetivas de inclusão (Vogt et al., 2025; Ferreira et al., 2025; Santos et al., 2025; United Nations, 
2006). 

Essa chave analítica assume particular relevância na Amazônia brasileira, aqui 
operacionalizada como Amazônia Legal. Trata-se de um espaço marcado por forte 
heterogeneidade territorial, desigualdades urbano-rurais, dispersão populacional e capacidades 
estatais desiguais de provisão de serviços, fatores que tendem a ampliar os custos concretos de 
implementação da educação inclusiva (Becker, 2005). Nessas circunstâncias, limitações na 
oferta de transporte, comunicação acessível, apoio especializado e infraestrutura escolar podem 
converter diferenças funcionais em trajetórias cumulativas de desvantagem. A questão central, 
portanto, não é apenas saber se pessoas com deficiência apresentam piores indicadores 
educacionais, mas em que medida tais desvantagens persistem mesmo quando comparadas a 
pessoas com perfis sociodemográficos semelhantes. 

Entre os diversos indicadores de privação educacional, o analfabetismo ocupa posição 
particularmente crítica. Mais do que a ausência de uma habilidade básica, ele expressa a 
insuficiência de condições mínimas para o ingresso, a permanência e a aprendizagem ao longo 
da trajetória escolar (Pacheco & Oliveira, 2025). No caso das pessoas com deficiência, sua 
incidência pode refletir processos duradouros de exclusão associados à entrada tardia no sistema 
de ensino, à inadequação de materiais e práticas pedagógicas, à ausência de apoio especializado 
e à permanência de barreiras nos ambientes escolares e domésticos (Júnior & Gelinski, 2025). 
Examinar o diferencial de analfabetismo entre pessoas com e sem deficiência permite, assim, 
captar uma dimensão substantiva da exclusão educacional e avaliar se a desigualdade observada 
se reduz a diferenças de composição social ou se persiste mesmo quando tais diferenças são 
levadas em conta. 

Embora a literatura documente processos de exclusão relevantes entre pessoas com e 
sem deficiência em diferentes dimensões do bem-estar, ainda são limitadas as evidências para 
o recorte amazônico, e inexistentes quando se considera especificamente o diferencial de 
analfabetismo entre esses grupos por meio de estratégias empíricas que ampliem sua 
comparabilidade observável. Em geral, comparações brutas entre pessoas com e sem 
deficiência tendem a incorporar assimetrias prévias importantes, sobretudo em idade, arranjos 
domiciliares e inserção territorial, o que dificulta distinguir o que decorre dessas diferenças 
sociodemográficas e o que permanece associado à condição de deficiência, entendida aqui 
como proxy de maior exposição a barreiras de acessibilidade (Moreira et al., 2025; Júnior & 
Gelinski, 2025; Botelho & Lenzi, 2024). Permanece em aberto, portanto, uma questão central. 
Em que medida o hiato educacional entre pessoas com e sem deficiência reflete diferenças 
prévias de perfil social e territorial, e em que medida expressa desvantagens próprias da 
condição de deficiência em contextos marcados por acessibilidade insuficiente? 
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O objetivo deste estudo é investigar os diferenciais de analfabetismo entre pessoas com 
e sem deficiência na Amazônia Legal, e examinar em que medida a desigualdade educacional 
observada entre esses grupos se reduz às suas diferenças sociodemográficas, domiciliares e 
territoriais, ou persiste mesmo quando tais fatores são levados em conta. Para tanto, a condição 
de deficiência é tratada não como medida direta de barreiras, mas como marcador empírico de 
pertencimento a um grupo estruturalmente mais exposto aos efeitos de ambientes pouco 
acessíveis. Nessa direção, o artigo busca estimar um diferencial ajustado de analfabetismo e 
discutir seu significado à luz do modelo social da deficiência e das desigualdades territoriais 
amazônicas. 

O artigo contribui em três direções. Primeiro, contribui substantivamente ao focalizar o 
analfabetismo como expressão extrema de exclusão educacional, deslocando o debate da 
escolarização em sentido amplo para um privador elementar de capacidades. Segundo, contribui 
metodologicamente ao empregar pareamento por escore de propensão, o que permite comparar 
pessoas com e sem deficiência em bases observacionalmente mais próximas e distinguir o hiato 
bruto do diferencial ajustado. Terceiro, contribui territorialmente ao oferecer evidência 
específica para a Amazônia Legal, recorte ainda pouco explorado em estudos quantitativos 
sobre deficiência e educação. Com isso, o trabalho aproxima a literatura sobre desigualdades 
educacionais da discussão sobre deficiência, acessibilidade e território. 

Empiricamente, o estudo utiliza microdados da PNAD Contínua de 2022, incorporando 
pesos amostrais e o desenho complexo da pesquisa. A estratégia de identificação combina a 
estimação do escore de propensão com o pareamento por kernel sob restrição de suporte 
comum, de modo a construir para o grupo de pessoas com deficiência um contrafactual 
composto por pessoas sem deficiência com características observáveis semelhantes. Embora 
essa abordagem não elimine vieses associados a fatores não observados, ela melhora a 
comparabilidade entre os grupos e permite avaliar com maior rigor se a desigualdade observada 
no analfabetismo persiste para além das diferenças composicionais mais evidentes. Ao fazê-lo, 
o artigo sustenta que a exclusão educacional de pessoas com deficiência na Amazônia não pode 
ser lida apenas como reflexo de perfil demográfico ou domiciliar, mas como evidência 
compatível com a atuação de barreiras adicionais à realização do direito à educação. 

2 LITERATURA 

A literatura contemporânea sobre deficiência passou por um importante deslocamento 
teórico ao abandonar interpretações centradas exclusivamente no corpo individual e avançar 
para abordagens social relacionais. Enquanto o paradigma biomédico tende a compreender a 
deficiência como patologia, limitação pessoal ou desvio funcional a ser corrigido, o modelo 
social enfatiza que a desvantagem emerge da interação entre impedimentos de longo prazo e 
ambientes marcados por barreiras físicas, comunicacionais, pedagógicas e atitudinais. Nessa 
perspectiva, a deficiência deixa de ser entendida como atributo estritamente individual e passa 
a ser analisada como expressão de falhas de organização social e institucional que restringem 
participação, autonomia e acesso a direitos em igualdade de condições (Barnes & Mercer, 2003; 
Shakespeare, 2013). 

A Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde reforça essa 
interpretação ao conceber a deficiência como fenômeno multidimensional, no qual funções 
corporais, limitações de atividade e restrições de participação se articulam a fatores contextuais 
capazes de intensificar ou atenuar desigualdades observadas. Essa inflexão conceitual foi 
consolidada no plano normativo pela Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
e, no caso brasileiro, aprofundada por sua internalização com status constitucional e pela 
promulgação da Lei Brasileira de Inclusão, que sistematiza direitos em áreas como educação, 
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trabalho, mobilidade e acessibilidade. Desse modo, desigualdades registradas em indicadores 
sociais não devem ser lidas apenas como produto de características individuais, mas também 
como expressão empírica de falhas de implementação, insuficiência de apoios e oferta desigual 
de condições materiais e institucionais (WHO, 2001; WHO, 2011; ONU, 2006; Brasil, 2009; 
Brasil, 2015). 

No campo educacional, essa perspectiva adquire centralidade particular, uma vez que o 
direito formal à matrícula não assegura, por si só, permanência, aprendizagem e inclusão 
efetiva. Estudos nacionais vêm documentando desvantagens persistentes das pessoas com 
deficiência em dimensões centrais do desenvolvimento humano, especialmente em educação, 
trabalho e renda. No plano educacional, as evidências apontam taxas mais elevadas de 
analfabetismo e menores níveis de conclusão escolar entre pessoas com deficiência, 
comprometendo oportunidades futuras de inserção laboral, acesso à informação e exercício 
ampliado da autonomia. Nessa direção, o analfabetismo pode ser interpretado não apenas como 
ausência de uma habilidade básica, mas como expressão de trajetórias duradouras de exclusão 
educacional, marcadas por barreiras de acesso, permanência e aprendizagem (Borba et al., 
2019; IBGE, 2023a; IBGE, 2023b; Botelho et al., 2024). 

Quando esse debate é deslocado para a Amazônia Legal, a análise ganha complexidade 
adicional. A região constitui um recorte territorial com implicações analíticas próprias, marcado 
por forte heterogeneidade interna, amplas distâncias, desigualdades urbano rurais, dispersão 
populacional e capacidades estatais desiguais de provisão de serviços. Em contextos dessa 
natureza, barreiras que já operam em escala nacional tendem a ser intensificadas por custos 
logísticos elevados, baixa cobertura de políticas públicas, escassez de transporte adaptado, 
fragilidades de infraestrutura escolar e concentração espacial de serviços nos centros urbanos. 
O território, portanto, não atua como pano de fundo neutro, mas como dimensão constitutiva 
das oportunidades educacionais efetivamente disponíveis. Nesse quadro, a hipótese de dupla 
desvantagem, entendida como a sobreposição entre deficiência e inserção em contexto regional 
periférico, mostra se teoricamente consistente e empiricamente relevante (SUDAM, 2020; 
Diniz et al., 2007). 

Apesar disso, permanecem escassas, para a Amazônia Legal, evidências quantitativas 
de base domiciliar representativa que examinem especificamente o diferencial de analfabetismo 
entre pessoas com e sem deficiência sob estratégias que melhorem a comparabilidade 
observável entre os grupos. Parte importante da produção regional concentra se em estudos 
qualitativos, diagnósticos localizados ou análises setoriais, os quais são relevantes para 
compreender contextos específicos, mas menos adequados para mensurar a magnitude líquida 
da desigualdade educacional no plano regional.  

Além disso, comparações brutas tendem a incorporar diferenças prévias de composição, 
sobretudo em idade, arranjos domiciliares e localização territorial, dificultando distinguir o que 
decorre dessas características e o que permanece associado à condição de deficiência. É 
precisamente nesse ponto que se insere este artigo. Ao focalizar o diferencial de analfabetismo 
entre pessoas com e sem deficiência na Amazônia Legal e ao empregar o pareamento por escore 
de propensão, o estudo desloca a análise da simples descrição de disparidades para a estimação 
de um hiato educacional ajustado, territorialmente situado e teoricamente consistente com a 
literatura sobre barreiras, direitos e exclusão social. 
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3 METODOLOGIA 

3.1 Dados e população de estudo 

Este estudo utiliza microdados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
Contínua, realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Considera-se o terceiro 
trimestre de 2022, que reúne as informações oficiais governamentais mais atualizadas sobre 
características sociodemográficas, educação, inserção no mercado de trabalho e rendimentos de 
pessoas com deficiência. 

A PNAD Contínua adota plano amostral complexo, em dois estágios, com estratificação 
geográfica e seleção probabilística de unidades amostrais. No primeiro estágio, são 
selecionadas as unidades primárias de amostragem e, no segundo, os domicílios particulares 
permanentes. Em razão dessa estrutura, todas as estatísticas descritivas e os modelos 
econométricos incorporam pesos amostrais, unidades primárias de amostragem e estratos, 
conforme as especificações do IBGE. As estimações são realizadas com recursos de 
amostragem complexa, por meio do prefixo svy, de modo a garantir inferência adequada para 
a população de referência. 

O recorte espacial do estudo corresponde à Amazônia Legal, compreendida pelas 
Unidades da Federação que integram esse território administrativo, Acre, Amapá, Amazonas, 
Maranhão, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins. A população de estudo é 
composta por pessoas com 15 anos ou mais, faixa etária a partir da qual se analisa o 
analfabetismo como indicador crítico de exclusão educacional. 

Nas análises de subpopulações, como aquelas restritas a pessoas com deficiência ou a 
pessoas sem deficiência, utiliza-se o comando subpop() no software Stata. Esse procedimento 
permite preservar a estrutura do desenho amostral complexo da PNAD Contínua e evita tratar 
a subamostra como se fosse uma amostra independente, assegurando a correção dos erros 
padrão e dos testes estatísticos. 

3.2 Identificador de deficiência  

A identificação de pessoas com deficiência (PCD) baseia-se no módulo de dificuldades 
funcionais da PNAD Contínua do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que 
segue recomendações internacionais, em particular o conjunto de perguntas do Washington 
Group on Disability Statistics. São considerados os seguintes domínios funcionais: visão, 
audição, mobilidade, cognição, autocuidado e comunicação. 

Para cada domínio, os entrevistados respondem em uma escala de quatro categorias: 
(1) Não consegue de modo algum; 
(2) Grande dificuldade; 
(3) Alguma dificuldade; 
(4) Nenhuma dificuldade. 

Assim como no IBGE, o presente estudo utiliza as categorias (1) e (2) que são agrupadas 
e interpretadas como presença de deficiência no domínio funcional analisado, enquanto as 
categorias (3) e (4) são tratadas como ausência de deficiência significativa. Com base nessas 
recodificações, constrói-se um indicador binário PCD, definido como: 

• PCD = 1, se a pessoa relatar grande dificuldade ou não conseguir de forma alguma (categorias 
1 ou 2) em ao menos um dos domínios funcionais avaliados; 
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• PCD = 0, se em todos os domínios declara, no máximo, “alguma dificuldade” ou “nenhuma 
dificuldade” (categorias 3 ou 4). 

A partir desse indicador, estimam-se também proporções específicas por domínio 
funcional, compreendendo dificuldades visuais, auditivas, de locomoção, de destreza manual, 
de comunicação, de autocuidado, de inserção laboral e de funções cognitivas, como 
aprendizagem, memória e concentração. 

3.3 Estratégia empírica 

Estimou-se o efeito de ser pessoa com deficiência (proxy falta de acessibilidade) sobre 
a probabilidade de analfabetismo entre indivíduos com 15 anos ou mais residentes na Amazônia 
Legal. Como a condição de deficiência não é distribuída aleatoriamente na população, a 
comparação direta entre pessoas com e sem deficiência pode refletir não apenas o efeito 
associado ao tratamento de interesse, mas também diferenças prévias na composição 
sociodemográfica, domiciliar e territorial dos grupos.  

Em razão disso, a estratégia de identificação adotada se fundamenta no arcabouço de 
resultados potenciais, no qual cada indivíduo 𝑖𝑖 apresenta dois desfechos possíveis: 𝑌𝑌𝑖𝑖(1), caso 
pertença ao grupo das pessoas com deficiência, e 𝑌𝑌𝑖𝑖(0), caso não pertença a esse grupo. O efeito 
causal individual é dado por 𝜏𝜏𝑖𝑖 = 𝑌𝑌𝑖𝑖(1) − 𝑌𝑌𝑖𝑖(0), embora apenas um desses resultados seja 
observado para cada unidade. 

Diante desse problema fundamental de inferência causal, a análise concentra-se no 
efeito médio do tratamento sobre os tratados (Average Treatment Effect on the Treated - ATT), 
definido como: 

𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴 = 𝔼𝔼[𝑌𝑌(1) − 𝑌𝑌(0) ∣ 𝑇𝑇 = 1] 

Em que 𝑇𝑇 = 1 identifica os pessoas com deficiência. Esse parâmetro expressa, portanto, 
a diferença média entre o analfabetismo efetivamente observado entre as pessoas com 
deficiência e o analfabetismo contrafactual que seria esperado para esse mesmo grupo caso, 
mantidas as demais características observáveis, ele não estivesse submetido à condição de 
tratamento. 

Para construir esse contrafactual, emprega-se o método de Propensity Score Matching 
(PSM), cuja lógica decorre da propriedade de balanceamento do escore de propensão proposta 
por Rosenbaum e Rubin (1983; 1985). O escore de propensão é definido como a probabilidade 
condicional de tratamento dado um vetor de covariáveis observáveis 𝑋𝑋𝑖𝑖, isto é: 

𝑝𝑝(𝑋𝑋𝑖𝑖) = Pr (𝑇𝑇𝑖𝑖 = 1 ∣ 𝑋𝑋𝑖𝑖) 

Sob essa formulação, indivíduos tratados e controles com valores semelhantes de 
𝑝𝑝(𝑋𝑋𝑖𝑖) tendem a apresentar distribuições semelhantes das covariáveis observadas, o que permite 
tornar a comparação entre os grupos mais próxima de um experimento balanceado em termos 
observáveis (Rosenbaum & Rubin, 1983). 

No presente estudo, o escore de propensão é estimado por meio de um modelo logístico 
em que a probabilidade de ser pessoa com deficiência depende de características individuais, 
domiciliares e locacionais. O vetor de covariáveis inclui sexo, raça/cor, situação urbana, 
residência em região metropolitana, posição de chefe do domicílio, domicílio chefiado por 
mulher, união estável, estrutura etária e número de moradores no domicílio. Para a idade, 
utilizam-se dummies de faixa etária, tomando-se o grupo de 65 anos ou mais como categoria 
de referência. 
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 Formalmente, a especificação do modelo logit pode ser representada como: 

ln �
𝑝𝑝(𝑋𝑋𝑖𝑖)

1 − 𝑝𝑝(𝑋𝑋𝑖𝑖)
� = 𝛼𝛼0 + 𝛼𝛼1𝐻𝐻𝐻𝐻𝐻𝐻𝐻𝐻𝑚𝑚𝑖𝑖 + 𝛼𝛼2𝐵𝐵𝐵𝐵𝐵𝐵𝐵𝐵𝐵𝐵𝑜𝑜𝑖𝑖 + 𝛼𝛼3𝑈𝑈𝑈𝑈𝑈𝑈𝑈𝑈𝑈𝑈𝑜𝑜𝑖𝑖 + 𝛼𝛼4𝑅𝑅𝑀𝑀𝑖𝑖 + 𝛼𝛼5𝐶𝐶ℎ𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑖𝑖 + 𝛼𝛼6𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀ℎ𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒ℎ𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑖𝑖

+ 𝛼𝛼7𝑈𝑈𝑈𝑈𝑈𝑈𝑈𝑈𝑈𝑈𝑈𝑈𝑈𝑈𝑈𝑈𝑈𝑈𝑈𝑈𝑈𝑈𝑙𝑙𝑖𝑖 + 𝛼𝛼8𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹15–24𝑖𝑖 + 𝛼𝛼9𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹25–34𝑖𝑖 + 𝛼𝛼10𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹35–44𝑖𝑖
+ 𝛼𝛼11𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹45–54𝑖𝑖 + 𝛼𝛼12𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹55–64𝑖𝑖 + 𝛼𝛼13𝑁𝑁_𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑠𝑠𝑖𝑖 

Após a estimação do escore, os indivíduos com deficiência são pareados a indivíduos 
sem deficiência com escores semelhantes por meio de kernel matching com função kernel de 
Epanechnikov, impondo-se adicionalmente a restrição de suporte comum. Nessa estratégia, 
cada tratado é comparado não a um único controle, mas a uma média ponderada de controles, 
atribuindo-se pesos maiores às observações mais próximas em termos de escore de propensão. 
Esse procedimento é particularmente útil quando se deseja preservar informação da amostra e 
explorar de maneira mais eficiente a distribuição dos controles disponíveis, sobretudo em 
contextos em que há amplo contingente de unidades não tratadas (Rosenbaum & Rubin, 1985). 

A interpretação causal do ATT depende de duas hipóteses centrais. A primeira é a de 
ignorabilidade condicional ou seleção em observáveis, segundo a qual, condicionado ao vetor 
𝑋𝑋𝑖𝑖, a condição de tratamento torna-se independente dos resultados potenciais: 

(𝑌𝑌𝑖𝑖(0),𝑌𝑌𝑖𝑖(1)) ⊥ 𝑇𝑇𝑖𝑖 ∣ 𝑋𝑋𝑖𝑖 

Essa hipótese implica que, uma vez controladas as covariáveis observáveis relevantes, 
a diferença remanescente entre tratados e controles pode ser interpretada como associada à 
condição de deficiência, e não à composição observável dos grupos. A segunda é a hipótese de 
suporte comum, que requer sobreposição entre tratados e controles ao longo da distribuição do 
escore de propensão, de modo que: 

0 < 𝑝𝑝(𝑋𝑋𝑖𝑖) < 1 

Sem essa sobreposição, parte dos tratados não encontraria contrapartes comparáveis 
entre os controles, inviabilizando a construção do contrafactual para esses casos. A qualidade 
do pareamento foi avaliada a partir de duas dimensões complementares. A primeira consistiu 
na verificação do suporte comum, examinando-se quantas observações tratadas e de controle 
permaneceram na região de sobreposição após a imposição da restrição de comparabilidade; 
enquanto a segunda, concentrou-se no balanceamento das covariáveis antes e depois do 
matching.  

Em consonância com a literatura metodológica, privilegiou-se o uso dos diferenciais 
padronizados de médias e, para variáveis contínuas, das razões de variância, uma vez que tais 
indicadores são menos sensíveis ao tamanho da amostra e fornecem evidência mais informativa 
sobre a qualidade do balanceamento do que o uso isolado de testes de significância (Austin, 
2009; Stuart, 2010; Zhang et al., 2019). 

 Austin mostra que a avaliação do balanceamento deve considerar não apenas médias e 
prevalências, mas também diferenças padronizadas e variâncias, ao passo que Stuart enfatiza 
que a redução desses desequilíbrios é o critério substantivo para julgar a adequação do 
pareamento. Zhang et al. reforçam que a standardized mean difference é a estatística mais usada 
nesse contexto e alertam que a insignificância estatística após o pareamento (matching) pode 
refletir apenas perda de poder decorrente da redução amostral, e não necessariamente melhora 
substantiva do balanceamento. 
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Os resultados empíricos do diagnóstico indicam que, antes do pareamento, havia 
desbalanceamento expressivo entre pessoas com e sem deficiência, sobretudo nas faixas etárias 
e no tamanho do domicílio. Os maiores diferenciais padronizados absolutos concentravam-se 
nas dummies de idade, com destaque para 15-24 anos (-0,504), 25-34 anos (-0,429), 35-44 anos 
(-0,228) e 55-64 anos (0,309), além de diferenças relevantes para número de moradores (-
0,271), condição de chefe do domicílio (0,220) e domicílio chefiado por mulher (0,208). Esse 
padrão revela que o grupo tratado apresentava composição etária significativamente mais 
envelhecida e estrutura domiciliar distinta daquela observada entre os controles, o que reforça 
a inadequação de comparações brutas entre os grupos. 

Após o pareamento por kernel, entretanto, o balanceamento tornou-se substancialmente 
mais satisfatório. Todos os diferenciais padronizados absolutos ficaram abaixo de 0,022, 
variando aproximadamente entre -0,021 e 0,020, o que sugere forte redução das discrepâncias 
observáveis entre tratados e controles. De modo consistente, as razões de variância passaram a 
gravitar em torno da unidade, situando-se aproximadamente entre 0,969 e 1,042, o que indica 
proximidade não apenas das médias, mas também da dispersão das covariáveis entre os grupos. 
Em particular, o expressivo desbalanceamento etário inicial foi praticamente eliminado após o 
matching, evidenciando que a estratégia adotada foi eficaz em aproximar o perfil observável 
das pessoas com deficiência ao de um conjunto comparável de indivíduos sem deficiência. 

Assim, o pareamento realizado produz um grupo de controle observacionalmente mais 
semelhante ao grupo tratado, o que fortalece a interpretação do ATT como medida do 
diferencial de analfabetismo associado à condição de deficiência sob a hipótese de seleção em 
observáveis. Ainda assim, convém ressaltar que o método não elimina a possibilidade de viés 
decorrente de fatores não mensurados.  

Em outras palavras, mesmo na presença de excelente balanceamento nas covariáveis 
observadas, a inferência causal continua condicionada à suposição de que não existam variáveis 
omitidas que afetem simultaneamente a probabilidade de ser classificado como pessoa com 
deficiência e a ocorrência de analfabetismo. Nessas condições, os resultados devem ser 
interpretados como evidência causal sob ignorabilidade condicional, e não como identificação 
plenamente robusta a heterogeneidade não observada. 

4 RESULTADO E DISCUSSÃO 

Esta seção apresenta, em sequência, os resultados da estimação do escore de propensão, 
o diagnóstico da qualidade do pareamento e a estimativa do efeito médio do tratamento sobre 
os tratados. O objetivo é distinguir a parcela do diferencial de analfabetismo entre pessoas com 
e sem deficiência que decorre de assimetrias prévias de composição daquela que persiste após 
a construção de grupos observacionalmente comparáveis. Em linha com a hipótese teórica do 
artigo, espera-se que parte do hiato educacional seja explicada por diferenças demográficas, 
domiciliares e territoriais, mas que uma fração substantiva permaneça associada à condição de 
deficiência mesmo após o ajuste dessas características observáveis. 

4.1 Estatísticas descritivas  

A Tabela 1 mostra que o analfabetismo se distribui de forma fortemente desigual entre 
pessoas com deficiência e pessoas sem deficiência na Amazônia Legal. Enquanto entre as 
pessoas sem deficiência a taxa é de 5,6%, entre as pessoas com deficiência ela alcança 23,9%, 
revelando um hiato descritivo amplo e substantivamente relevante. Em si, esse resultado já 
sugere que a exclusão educacional incide de maneira desproporcional sobre esse grupo, em 
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consonância com a literatura que associa deficiência, barreiras de acessibilidade e trajetórias 
escolares mais vulneráveis. 

Tabela 1 - Estatísticas descritivas da Amazônia Legal (pessoas de 15 anos ou mais) 

Variável Amostra total Pessoas com 
deficiência 

Pessoas sem 
deficiência 

Homem 49,5% 44,3% 50,1% 
Branco 20,3% 20,2% 20,3% 
Urbano 79,7% 75,2% 80,2% 

Região metropolitana 34,6% 29,8% 35,1% 
Chefe de família 40,9% 50,7% 39,8% 

Mulher chefe 20,3% 28,2% 19,4% 
União estável 51,1% 51,0% 51,2% 
15–24 anos 23,1% 7,0% 25,0% 
25–34 anos 21,1% 7,6% 22,6% 
35–44 anos 20,5% 12,8% 21,4% 
45–54 anos 15,0% 17,3% 14,8% 
55–64 anos 10,4% 20,1% 9,3% 
Analfabeto 7,5% 23,9% 5,6% 

Número de moradores 3,83 3,41 3,88 
Número de observações  86.573 10.065 76.508 

Nota. As estatísticas descritivas referem-se à subpopulação de pessoas de 15 anos ou mais residentes na Amazônia 
Legal. As variáveis binárias são apresentadas em proporção e a variável contínua corresponde à média. Resultados 
elaborados pelos autores com base nos microdados da PNAD Contínua. 

Ao mesmo tempo, a própria tabela indica que esse diferencial bruto não pode ser 
interpretado de forma imediata como efeito exclusivo da deficiência. Pessoas com deficiência 
apresentam composição etária mais envelhecida, menor presença relativa em áreas urbanas e 
metropolitanas e arranjos domiciliares distintos, características que também se relacionam às 
oportunidades educacionais. Desse modo, a desigualdade observada expressa simultaneamente 
um hiato educacional substantivo e importantes assimetrias prévias de composição, o que 
reforça a necessidade de construir grupos observacionalmente comparáveis antes da estimação 
do diferencial ajustado. 

4.2 Escore de propensão 

A Tabela 2 apresenta os resultados do modelo logit utilizado para estimar o escore de 
propensão. Em termos gerais, a condição de pessoa com deficiência mostra-se fortemente 
associada a atributos demográficos, domiciliares e territoriais, o que confirma a inadequação de 
comparações brutas entre pessoas com e sem deficiência. Entre os fatores observáveis, o 
principal eixo de diferenciação é a estrutura etária. Tomando-se o grupo de 65 anos ou mais 
como referência, todas as demais faixas etárias exibem razões de chance substancialmente 
inferiores a 1, revelando que as pessoas com deficiência formam, em média, um grupo 
marcadamente mais envelhecido do que as pessoas sem deficiência antes do pareamento. 

Esse gradiente etário é particularmente acentuado entre as pessoas de 15 a 24 anos, cuja 
odds ratio é de 0,051, e permanece forte nas demais faixas, com valores de 0,068 para 25 a 34 
anos, 0,127 para 35 a 44 anos, 0,248 para 45 a 54 anos e 0,447 para 55 a 64 anos. Em termos 
substantivos, esse padrão indica que a probabilidade de pertencer ao grupo das pessoas com 
deficiência cresce fortemente com o avanço da idade. Esse resultado é decisivo para a 
interpretação do hiato educacional, pois o analfabetismo também apresenta distribuição etária 
bastante desigual. Assim, antes de qualquer ajuste, parte da diferença entre pessoas com e sem 
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deficiência pode refletir o fato de que o primeiro grupo concentra proporção relativamente 
maior de pessoas em faixas de idade mais avançadas. 

Tabela 2 – Variáveis associadas a PCD na Amazônia Legal (pessoas de 15 anos ou mais) 

Pessoa com deficiência  
Logit (1)  Razão de chance (2) 

Coef. EP  OR IC95% 
Homem -0,112* 0,060  0,894* 0,794; 1,006 
Branco -0,124* 0,073  0,883* 0,765; 1,019 
Urbano -0,229*** 0,075  0,796*** 0,687; 0,922 

Região metropolitana -0,303*** 0,078  0,738*** 0,634; 0,860 
Chefe de família -0,219*** 0,077  0,803*** 0,690; 0,935 

Mulher chefe 0,192** 0,090  1,212** 1,016; 1,444 
União estável -0,239*** 0,068  0,787*** 0,690; 0,899 
15–24 anos -2,983*** 0,117  0,051*** 0,040; 0,064 
25–34 anos -2,694*** 0,106  0,068*** 0,055; 0,083 
35–44 anos -2,061*** 0,083  0,127*** 0,108; 0,150 
45–54 anos -1,393*** 0,074  0,248*** 0,215; 0,287 
55–64 anos -0,806*** 0,078  0,447*** 0,383; 0,521 

Número de moradores -0,046*** 0,015  0,955*** 0,927; 0,984 
Constante 0,138 0,118  1,148 0,912; 1,446 

Nº de observações 113.081,00   
Nº de observações da subpopulação 53.660,00   
Tamanho populacional da 
subpopulação 22.155.753   

F (13; 3055) 143,86   
Prob > F 0,0000   

Nota. Modelo (1) = coeficientes logit com erros-padrão linearizados. Modelo (2) = razões de chances (OR) com 
intervalo de confiança de 95%. * p < 0,10; ** p < 0,05; *** p < 0,01. Resultados elaborados pelos autores com 
base nos microdados da PNAD Contínua. 

No plano territorial, os resultados também são nítidos. Residir em área urbana reduz a 
chance de pertencer ao grupo das pessoas com deficiência, com odds ratio de 0,796, ao passo 
que viver em região metropolitana a reduz ainda mais, para 0,738. Esse padrão sugere que, na 
subpopulação analisada, as pessoas com deficiência estão relativamente mais concentradas em 
espaços menos urbanizados e não metropolitanos. Em um estudo sobre a Amazônia Legal, esse 
achado é particularmente relevante, pois indica que deficiência e território não são dimensões 
independentes. Em contextos marcados por distâncias elevadas, infraestrutura desigual e 
provisão territorialmente concentrada de serviços, a localização espacial pode atuar como fator 
adicional de restrição às oportunidades educacionais. 

As variáveis domiciliares complementam esse diagnóstico. Ser chefe de família se 
associa negativamente à condição de pessoa com deficiência, com odds ratio de 0,803, enquanto 
residir em domicílio chefiado por mulher eleva essa chance para 1,212. A união estável, por 
sua vez, apresenta associação negativa e estatisticamente robusta, com odds ratio de 0,787. 
Embora esses efeitos sejam menos centrais que a estrutura etária e a inserção territorial, eles 
indicam que as pessoas com deficiência também se distribuem de maneira diferenciada segundo 
os arranjos familiares, o que pode influenciar a disponibilidade de apoios domésticos, a 
organização do cuidado e as condições concretas de sustentação da trajetória escolar. 
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As covariáveis gênero e cor/raça aparecem com significância apenas marginal, mas 
apontam na mesma direção de que a composição entre pessoas com e sem deficiência não é 
aleatória. A chance de ser pessoa com deficiência é menor entre homens, com odds ratio de 
0,894, e entre pessoas brancas, com odds ratio de 0,883. Ainda que esses efeitos devam ser 
interpretados com cautela, eles reforçam que a desigualdade educacional observada entre os 
dois grupos não pode ser atribuída, de forma imediata, exclusivamente à deficiência, uma vez 
que as pessoas com deficiência diferem das pessoas sem deficiência em um conjunto amplo de 
características potencialmente relacionadas também ao analfabetismo. 

O número de moradores no domicílio também apresenta associação negativa e 
estatisticamente significativa, com odds ratio de 0,955. Embora o efeito marginal seja modesto, 
ele indica que pessoas com deficiência tendem, em média, a residir em domicílios ligeiramente 
menores, mesmo após o controle pelas demais covariáveis. Em conjunto, os resultados do 
escore mostram que a condição de deficiência está fortemente associada a atributos que também 
interferem nas oportunidades educacionais. Em termos metodológicos, isso reforça que parte 
do hiato bruto de analfabetismo entre pessoas com e sem deficiência pode decorrer dessas 
assimetrias prévias de composição, o que justifica a construção de grupos observacionalmente 
comparáveis. 

4.3 Qualidade do pareamento 

Uma vez estimado o escore de propensão, procedeu-se ao pareamento por kernel de 
Epanechnikov com imposição de suporte comum, buscando construir, para as pessoas com 
deficiência, um contrafactual formado por pessoas sem deficiência comparáveis nas 
características observáveis incluídas no modelo. A qualidade desse procedimento pode ser 
avaliada por duas dimensões complementares, a preservação das observações dentro da região 
de sobreposição e o balanceamento das covariáveis antes e depois do matching. 

Tabela 3 – Distribuição das observações por suporte comum do escore de propensão 
Grupo Fora do suporte comum Dentro do suporte comum Total 

Não PCD 22 47.511 47.533 

PCD 1 6.126 6.127 

Total 23 53.637 53.660 
Nota. Resultados elaborados pelos autores com base nos microdados da PNAD Contínua. 

A Tabela 3 mostra que a restrição de suporte comum praticamente não implicou perda 
de observações. Entre as 6.127 pessoas com deficiência, apenas uma ficou fora da região de 
sobreposição. Entre as 47.533 pessoas sem deficiência, somente 22 foram excluídas. Em termos 
agregados, 53.637 das 53.660 observações da subpopulação permaneceram dentro do suporte 
comum. Esse resultado é metodologicamente muito favorável, pois indica ampla sobreposição 
entre pessoas com e sem deficiência ao longo da distribuição do escore de propensão e, 
portanto, elevada viabilidade de construção do contrafactual para praticamente toda a 
subpopulação analisada. 

A Tabela 4 aprofunda esse diagnóstico ao apresentar o balanceamento das covariáveis 
antes e após o pareamento. Antes do matching, o conjunto de diferenças padronizadas revela 
desbalanceamento expressivo, sobretudo nas faixas etárias e no tamanho do domicílio. As 
maiores discrepâncias concentram-se nas categorias de idade de 15 a 24 anos, com diferença 
padronizada de -0,5042, de 25 a 34 anos, com -0,4295, de 35 a 44 anos, com -0,2282, e de 55 
a 64 anos, com 0,3090, além da variável número de moradores, com -0,2706. Também são 
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relevantes os desequilíbrios observados para chefe de família, com 0,2204, e mulher chefe, com 
0,2083. 

Tabela 4 - Balanço das covariáveis antes e após o pareamento por Kernel Epanechnikov 

Covariáveis 
PCD 
antes 

Não PCD 
antes 

Std. Dif. 
antes 

PCD 
após 

Não PCD 
após 

Std. Dif. 
após 

Homem 0,4423 0,5014 -0,1186 0,4424 0,4434 -0,0018 
Branco 0,2017 0,2028 -0,0027 0,2015 0,1946 0,0172 
Urbano 0,7520 0,8019 -0,1200 0,7520 0,7590 -0,0168 
Região 

metropolitana 0,2973 0,3513 -0,1155 0,2974 0,2920 0,0115 

Chefe de família 0,5072 0,3982 0,2204 0,5070 0,5056 0,0030 
Mulher chefe 0,2819 0,1937 0,2083 0,2817 0,2838 -0,0048 
União estável 0,5106 0,5115 -0,0019 0,5107 0,5178 -0,0141 
15–24 anos 0,0704 0,2497 -0,5042 0,0704 0,0729 -0,0070 
25–34 anos 0,0758 0,2262 -0,4295 0,0758 0,0734 0,0071 
35–44 anos 0,1284 0,2138 -0,2282 0,1284 0,1224 0,0162 
45–54 anos 0,1735 0,1477 0,0704 0,1736 0,1814 -0,0214 
55–64 anos 0,2010 0,0929 0,3090 0,2011 0,2040 -0,0083 
Número de 
moradores 

3,4102 3,8837 -0,2706 3,4092 3,3744 0,0199 

Nota. Std. Dif.: denota desvio padronizado. Resultados elaborados pelos autores com base nos microdados da 
PNAD Contínua. 

Em termos substantivos, esses valores mostram que, antes do pareamento, as pessoas 
com deficiência compunham um grupo significativamente mais envelhecido, com arranjos 
domiciliares distintos e inserção familiar própria. Isso significa que a diferença bruta de 
analfabetismo entre pessoas com e sem deficiência incorporava não apenas a associação entre 
deficiência e exclusão educacional, mas também diferenças relevantes de perfil 
sociodemográfico. Nessa situação, interpretar diretamente o hiato observado como evidência 
causal seria inadequado, pois a comparação inicial colocava frente a frente grupos 
estruturalmente distintos. 

Após o pareamento por kernel, contudo, o cenário muda de forma substantiva. Todos os 
diferenciais padronizados absolutos passam a oscilar em torno de zero e permanecem, em valor 
absoluto, abaixo de 0,022. As variáveis que inicialmente exibiam maior distorção etária passam 
a apresentar diferenças residuais muito pequenas, como -0,0070 para 15 a 24 anos, 0,0071 para 
25 a 34 anos, 0,0162 para 35 a 44 anos e -0,0083 para 55 a 64 anos. O mesmo ocorre com o 
número de moradores, cujo diferencial padronizado cai de -0,2706 para 0,0199. Em outras 
palavras, o pareamento praticamente elimina o desbalanceamento inicial e torna o perfil 
observável de pessoas com e sem deficiência muito mais próximo. 

A figura 1 reforça visualmente esse diagnóstico. Antes do pareamento, as distribuições 
do escore de propensão para pessoas com e sem deficiência apresentam padrões claramente 
distintos, com forte concentração das pessoas sem deficiência em escores mais baixos e 
distribuição mais dispersa entre as pessoas com deficiência. Após o matching, as curvas tornam-
se muito mais sobrepostas, sugerindo que as pessoas sem deficiência selecionadas e ponderadas 
pelo kernel reproduzem de forma bastante próxima a distribuição das pessoas com deficiência. 
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A convergência entre a evidência tabular e a evidência gráfica sustenta, portanto, a conclusão 
de que o procedimento foi bem-sucedido em criar grupos observacionalmente comparáveis. 

Figura 1 - Escore de propensão antes e após o pareamento 

 
Nota. Resultados elaborados pelos autores com base nos microdados da PNAD Contínua. 

Em síntese, o pareamento realizado produz um conjunto de pessoas sem deficiência 
muito mais semelhante, em termos observáveis, ao grupo das pessoas com deficiência, 
fortalecendo a interpretação do ATT como medida do diferencial de analfabetismo sob a 
hipótese de seleção em observáveis. Ainda assim, convém reiterar que o método não elimina a 
possibilidade de viés associado a fatores não mensurados. A boa qualidade do balanceamento 
indica que o problema de composição observável foi substancialmente reduzido, mas não 
autoriza interpretar o resultado como identificação plenamente robusta à heterogeneidade não 
observada. O alcance causal da análise permanece, portanto, condicionado à plausibilidade da 
ignorabilidade condicional. 

4.4 Efeito médio da condição de deficiência sobre o analfabetismo 

A Tabela 5 sintetiza o principal resultado empírico do artigo. Na comparação não 
pareada, a taxa de analfabetismo entre pessoas com deficiência alcança 23,85%, ao passo que, 
entre as pessoas sem deficiência, esse percentual é de 5,58%, o que corresponde a um 
diferencial bruto de 18,27 pontos percentuais. Trata-se de um hiato elevado, estatisticamente 
significativo e substantivamente expressivo, que sinaliza forte concentração do analfabetismo 
entre as pessoas com deficiência. Ainda assim, essa diferença inicial não pode ser lida como 
efeito associado exclusivamente à condição de deficiência, uma vez que ela também incorpora 
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assimetrias prévias de composição entre os grupos, sobretudo em termos de estrutura etária, 
arranjos domiciliares e inserção territorial. 

Tabela 5 – Efeito médio (ATT) da condição de PCD na taxa de analfabetismo na Amazônia Legal 

Amostra PCD 
observado (%) 

Não PCD  
contrafactual (%) 

Diferença 
(p.p.) 

Erro 
padrão p-valor 

Não pareada 23,85 5,58 18,27 1,02 0,000 

Pareada (ATT) 23,83 15,05 8,78 1,16 0,000 
Nota. Resultados elaborados pelos autores com base nos microdados da PNAD Contínua. 

Quando a comparação passa a ser realizada entre pessoas com e sem deficiência 
observacionalmente semelhantes, por meio do pareamento por kernel, a magnitude do 
diferencial se reduz, mas permanece elevada. A taxa observada de analfabetismo entre as 
pessoas com deficiência pareadas é de 23,83%, enquanto o contrafactual estimado para esse 
mesmo grupo, construído a partir de pessoas sem deficiência comparáveis, é de 15,05%. O ATT 
resultante é de 8,78 pontos percentuais, com erro padrão de 1,16 e p valor inferior a 0,001. Em 
termos analíticos, isso significa que, mesmo após o ajuste das principais diferenças observáveis, 
as pessoas com deficiência seguem apresentando probabilidade significativamente maior de 
analfabetismo. 

A comparação entre a diferença bruta e o ATT é particularmente elucidativa. O hiato 
cai de 18,27 para 8,78 pontos percentuais, o que representa redução de 9,49 pontos, equivalente 
a pouco mais da metade da desigualdade inicialmente observada. Esse resultado sugere que 
parcela importante do diferencial educacional entre pessoas com e sem deficiência decorre de 
composição observável, especialmente de idade, estrutura domiciliar e localização territorial. 
No entanto, a persistência de uma fração substantiva do hiato após o pareamento indica que a 
exclusão educacional das pessoas com deficiência não se esgota nessas características. 

Do ponto de vista substantivo, o resultado é compatível com a interpretação de que as 
pessoas com deficiência se encontram mais expostas a barreiras adicionais à alfabetização e à 
permanência em trajetórias escolares bem-sucedidas. Em contextos nos quais escola, transporte, 
comunicação, materiais pedagógicos e apoios institucionais não são plenamente acessíveis, esse 
grupo tende a enfrentar obstáculos mais intensos para iniciar, acompanhar e concluir processos 
educacionais básicos. O ATT, portanto, não deve ser lido como medida direta da ausência de 
acessibilidade, mas como evidência de que, em estruturas sociais e territoriais marcadas por 
insuficiência de inclusão, a deficiência permanece associada a maior privação educacional, 
mesmo entre pessoas observacionalmente comparáveis. 

Esse resultado também dialoga com a hipótese de dupla desvantagem que orienta o 
artigo. Parte do hiato educacional observado é explicada por características composicionais, 
sobretudo pelo envelhecimento relativo do grupo das pessoas com deficiência e por sua 
distribuição territorial diferenciada. Ainda assim, a manutenção de um diferencial positivo e 
estatisticamente robusto após o matching sugere que a condição de deficiência se articula a 
obstáculos adicionais que não são plenamente capturados por essas variáveis observáveis. Em 
um contexto como o da Amazônia Legal, marcado por desigualdades de infraestrutura, 
dispersão populacional e provisão desigual de serviços, tais barreiras tendem a assumir 
implicações ainda mais severas sobre o acesso e a permanência educacional. 

Em termos mais amplos, os resultados mostram que o analfabetismo das pessoas com 
deficiência na Amazônia Legal não constitui mero reflexo de seu perfil demográfico ou 
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domiciliar. Embora parte relevante do hiato bruto decorra de assimetrias observáveis, persiste 
um diferencial positivo, robusto e estatisticamente significativo após o pareamento. A 
desigualdade observada, portanto, não deve ser interpretada apenas como diferença de 
composição, mas como expressão de um processo mais profundo de exclusão, no qual 
deficiência, território e acessibilidade insuficiente se articulam na produção de desvantagem 
educacional. 

Do ponto de vista das implicações, a evidência sugere que políticas voltadas à 
alfabetização e ao enfrentamento do atraso educacional de pessoas com deficiência precisam ir 
além da expansão genérica da oferta escolar. O resultado do ATT aponta para a necessidade de 
medidas focalizadas de acessibilidade física, comunicacional e pedagógica, bem como de 
estratégias de busca ativa, permanência e apoio escolar que reconheçam a especificidade das 
trajetórias educacionais desse grupo. Em outros termos, reduzir o analfabetismo entre pessoas 
com deficiência exige não apenas ampliar cobertura, mas transformar as condições concretas 
sob as quais o direito à educação é efetivamente exercido. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este artigo investigou os diferenciais de analfabetismo entre pessoas com e sem 
deficiência na Amazônia brasileira, operacionalizada como Amazônia Legal, com o propósito 
de verificar em que medida a desigualdade educacional observada entre esses grupos persiste 
após o ajuste das principais diferenças observáveis de composição. Ancorado no modelo social 
da deficiência, o estudo partiu do pressuposto de que a exclusão educacional não pode ser 
reduzida a impedimentos individuais, mas deve ser compreendida como resultado da interação 
entre deficiência, barreiras de acessibilidade e condições territorialmente desiguais de provisão 
educacional. 

Os resultados mostram, em primeiro lugar, que o analfabetismo se distribui de forma 
profundamente desigual entre pessoas com e sem deficiência na Amazônia Legal. A diferença 
bruta é elevada e revela que a privação educacional incide de maneira desproporcional sobre o 
primeiro grupo. Ao mesmo tempo, a análise mostra que esse hiato não emerge em vazio social. 
Pessoas com deficiência apresentam composição etária mais envelhecida, inserção territorial 
menos favorecida e arranjos domiciliares distintos, características que também condicionam as 
oportunidades educacionais e tornam inadequada qualquer leitura imediata da diferença bruta 
como efeito exclusivo da deficiência. 

Uma vez construídos grupos observacionalmente comparáveis por meio do pareamento 
por escore de propensão, o diferencial de analfabetismo se reduz, mas permanece substantivo e 
estatisticamente significativo. Esse é o principal resultado do artigo. Ele indica, de um lado, que 
parcela importante da desigualdade educacional entre pessoas com e sem deficiência decorre 
de assimetrias prévias de composição. De outro, mostra que tais assimetrias não esgotam a 
explicação do fenômeno. Mesmo após o ajuste das principais covariáveis observáveis, a 
condição de deficiência segue associada a maior probabilidade de analfabetismo, resultado 
compatível com a atuação de barreiras adicionais à realização do direito à educação. 

Essa evidência assume particular relevância no contexto amazônico. Em uma região 
marcada por dispersão populacional, grandes distâncias, heterogeneidade urbano rural e 
capacidades desiguais de provisão estatal, território e deficiência tendem a interagir de forma 
cumulativa. Nessa perspectiva, o analfabetismo entre pessoas com deficiência não deve ser 
interpretado apenas como déficit escolar isolado, mas como expressão de um processo mais 
amplo de exclusão, no qual acessibilidade insuficiente, fragilidade institucional e desigualdade 
territorial se reforçam mutuamente. A contribuição do artigo reside precisamente em mostrar 
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que a desvantagem educacional desse grupo persiste mesmo quando se reduz o problema da 
composição observável, deslocando a análise da simples descrição de disparidades para a 
estimação de um hiato educacional ajustado e territorialmente situado. 

Do ponto de vista metodológico, os resultados devem ser lidos com a cautela compatível 
com a estratégia empregada. O pareamento por escore de propensão melhora a comparabilidade 
entre os grupos e reduz vieses associados às covariáveis observadas, mas não elimina a 
possibilidade de heterogeneidade não observada. Esse limite, contudo, não enfraquece a 
relevância dos achados. Ao contrário, delimita com maior precisão o seu alcance e reforça o 
valor do resultado central, qual seja, a persistência de uma associação robusta entre deficiência 
e analfabetismo mesmo após o controle das principais diferenças observáveis. 

As implicações do estudo são nítidas. O enfrentamento da exclusão educacional de 
pessoas com deficiência na Amazônia Legal não pode se restringir à ampliação genérica da 
oferta escolar. Os resultados apontam para a necessidade de políticas focalizadas de 
acessibilidade física, comunicacional e pedagógica, combinadas a estratégias de busca ativa, 
permanência e apoio escolar sensíveis às especificidades territoriais e sociais desse grupo. Em 
síntese, o artigo sustenta que reduzir o analfabetismo entre pessoas com deficiência exige mais 
do que ampliar cobertura. Exige transformar as condições concretas sob as quais o direito à 
educação é exercido. Em uma região historicamente marcada por desigualdades persistentes, a 
inclusão educacional de pessoas com deficiência não deve ser tratada como agenda residual, 
mas como dimensão constitutiva da justiça social e do desenvolvimento regional. 
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